Crédito tributério - Langamento -
Irregularidade - Devedor falecido - Notificagao
dos herdeiros - Nao ocorréncia - Substituicao
processual - Impossibilidade - Art. 43 do CPC -
Né&o aplicagao - Morte anterior a constituigao

do crédito - Extingéo da execugéo

Ementa: Direito  tributdrio. Direito  processual = civil.
Execucdo fiscal. Apelacéo. Acdo ajuizada contra pessoa
falecida. Substituicdo processual. Impossibilidade. Vicio
no lancamento. Processo extinto. Recurso desprovido.

- Constatado que o crédito foi lancado e a acdo execu-
tiva ajuizada em nome de pessoa falecida, é impossivel
a substituicdo processual, seja porque hd vicio insandvel
na constituicdo do crédito, seja porque ndo hd como
ajuizar ag@o contra pessoa inexistente. Assim, a extingGo
da execucdo é medida que se impée.

APELACAO CIVEL N°  1.0079.12.028186-4/001
- Comarca de Contagem - Apelante: Municipio de

Contagem - Apelada: Heroltides Gomes da Silva -
Relator: DES. MOREIRA DINIZ

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR
PROVIMENTO A APELACAO.

Belo Horizonte, 15 de maio de 2014. - Moreira
Diniz - Relator.

Notas taquigréficas

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se apelacdo contra
sentenca do MM. Juiz da 19 Vara de Fazenda Piblica
Municipal da Comarca de Contagem, que extinguiu a
execucdo fiscal ajuizada pelo Municipio de Contagem
contra Heroltides Gomes da Silva, ante a constatacéo de
que ocorreu o falecimento do executado antes do ajuiza-
mento da acdo.

O apelante alega que os herdeiros ndo comuni-
caram ao Fisco o falecimento do executado; que o fale-
cimento ocorreu apés o fato gerador de 2009; e que os
sucessores respondem pelo crédito tributdrio.

O crédito executado se refere ao IPTU e taxas dos
exercicios de 2009 a 2011, conforme se verifica na
certiddo de divida ativa de f. 03.

Por outro lado, a execucdo foi ajuizada contra
Heroltides Gomes da Silva em 20.04.2012, tendo a
prépria Municipalidade juntado o documento de f. 38,
que comprova o falecimento do executado, em 16 de
janeiro de 2009.

Nao hd divida de que a constituicdo do crédito
ocorreu de forma irregular, porque o langamento do
crédito tributdrio ocorreu em nome de pessoa falecida,
ndo havendo como falar em notificacéo do sujeito passivo.

Nem se alegue que, em relacdo ao exercicio de
2009, a constituicao foi regular, visto que na CDA de f. 05
consta que o vencimento da referida obrigacéo ocorreu
em 16.02.2009.

Assim, ante o falecimento de Heroltides Gomes
da Silva, sua notificacéo era impossivel. Portanto, resta
claro que as CDAs séo nulas, sem possibilidade de subs-
tituicdo, o que enseja a extingdo da execucdo. Nesse
ponto, ressalto que ndo consta o nome de outros coobri-
gados nas CDA, sendo clara a impossibilidade de pros-
seguimento da execucdo com a inclusdo de novos deve-
dores ndo indicados no titulo executivo.

Ressalte-se que o fato de o imével estar em nome do
falecido néo afastava a obrigacéo de a Fazenda Publica
notificar os herdeiros da constituicdo do crédito.

No mais, se o apelante entende que houve descum-
primento de obrigacdo acesséria, cabe a ele instaurar o
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devido processo administrativo, com aplicagéo das pena-
lidades que entender cabiveis.

O fato é que a execucdo ndo podia ser ajuizada
contra pessoa inexistente, sendo certo que, nos termos
do art. 6° do Cédigo Civil, a existéncia da pessoa natural
termina com a morte.

No mais, ndo se aplica ao caso o disposto no
art. 43 do Cédigo de Processo Civil, simplesmente porque
referido dispositivo se refere ao falecimento de uma das
partes no curso da acdo, ndo sendo esta a situacdo dos
autos, porque a agdo foi ajuizada contra pessoa falecida,
repise-se.

Aligs, esta 49 Camara Civel j@ apreciou questdo
semelhante. Confira-se:

Apelagdo civel. Execugdo fiscal. Certiddo de divida ativa.
Constituigdo do crédito tributdrio apés o falecimento do
executado. Propositura de acdo executiva. Impossibilidade.
Auséncia de personalidade juridica do devedor. Art. 6° do
Cédigo Civil. Nulidade da CDA. Art. 202, § 5°, |, da Lei
n° 6.830/80. - Verificando que o nome constante da certiddo
da divida ativa, que embasa acéo executiva, é de pessoa fale-
cida antes da constituigdo do crédito tributério, ndo hé que se
falar em substituicdo processual, conforme arts. 43 e 265 do
Cédigo de Processo Civil, concluindo-se, portanto, pela nuli-
dade do titulo por descumprimento dos requisitos previstos
no art. 202, § 5°, |, da Lei n° 6.830/80" (Apelacéo Civel
n°® 3031588-58.2006.8.13.0702 - Relator: Des. Dércio
Lopardi Mendes - Data da publicaggo: 13.04.2011).

Enfim, é inequivoca a nulidade do titulo executivo,
motivo pelo qual correta a extingdo da acéo.

Com tais apontamentos, nego provimento
& apelacéo.

Custas, pelo apelante; isento, por forca de lei.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES DUARTE DE PAULA e
HELOISA COMBAT.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.

160 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 209, p. 45-238, abr./jun. 2014



